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de atendimento de urgência, portanto, optou por não realizar provisões adicionais ou contin-
genciais nessas demonstrações contábeis.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA:
 2020 2019
Caixa 500 500
Banco conta movimento 767 21.504
Aplicações inanceiras 4.979.858 3.134.650
 4.981.125 3.156.654
As aplicações em Certiicados de Depósito Bancário foram feitas em instituições de primeira 
linha no Brasil, com remuneração baseada nas taxas do Certiicado de Depósito Interban-
cário-CDI e não possuem vencimento predeterminado, podendo ser resgatadas a qualquer 
momento pela Entidade, garantindo liquidez imediata. Os rendimentos estão atualizados pelo 
valor incorrido até a data do balanço.
5. CONTAS RECEBER: O montante refere-se a contas a receber de contrato de gestão, 001/
SESPA/2018, com a Secretaria de Saúde do Estado do Pará, vigente até 28/02/2023. Em 
dezembro de 2020, o Hospital recebeu os valores relativos aos serviços prestados no próprio 
mês, não apresentando saldo a receber em 31/12/2020.
 2020 2019
Contrato de gestão nº 001/SESPA/2018 - 1.024.067
Total circulante - 1.024.067
6. IMOBILIZADO: Imobilizado do contrato de Gestão e com recursos próprios/investimento:
 Ap. Medicina Equip. de Maq. e Móv. e Mov. e Utens. 
 e cirurg. Inform. equip. Utens. Hospitalares Total
  10% 20% 10% 10% 10% 
Em 31/12/2019
Saldo inicial 139.082  1.516.775   938.577    129.422        131.134  2.854.990
Adições          97.539  -     173.798  128.901          50.860      348.256
Bx. De bens - - (35.454) (59.506) (7.880) (102.840)
Depreciação (23.211) (26.902)   (168.203)  (104.910)        (17.255)  (340.480)
Saldo Final 213.410  1.489.873   908.718    93.907          156.859  2.862.767
Em 31/12/2020      
Saldo inicial  213.410   1.489.873   908.718   93.907   156.859  2.862.767
Adições                   - 1.900  7.072       6.491                   -    15.463
Transferências - (1.387.353) 578.199 809.154 - -
Depreciação (24.024) (26.965) (169.213)  (103.498)        (17.550)  (341.250)
Saldo Final 189.386  77.455 1.324.776   806.054         139.309  2.536.980
7. FORNECEDORES: 
 2020 2019
Materiais e medicamentos 5.864 43.013
Serviços 105.552 132.770
Serviços médicos 342.985 333.142
 454.401 508.925
8. OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS: 
 2020 2019
Obrigações com pessoal            315.061           301.645 
Provisão de férias            466.455           396.484 
Provisão FGTS s/férias              37.314            31.718 
            818.830           729.847 
9. PARTES RELACIONADAS: O saldo a pagar de R$ 75.492 (R$  93.107 em 2019), refere-
-se contas a pagar de serviços laboratoriais para hospitais relacionado sob a mesma gestão, 
bem como aos serviços da gestão.
10. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIA E DEPÓSITOS JUDICIAIS: A Entidade é parte 
em ações judiciais, decorrentes do curso normal das operações, envolvendo questões Cíveis. 
Os processos classiicados como de probabilidade de perda possível, pela Administração, 
amparada por seus assessores jurídicos, não estão reconhecidos contabilmente e montam 
os seguintes valores:
                                                                                                             Possível
 2020 2019
Cível 20.000 - 
 20.000 -
11. RECEITAS DIFERIDAS: O Hospital utilizou, no exercício de 2020, o montante de R$ 
15.464 em verbas para investimento. O saldo demonstrado no grupo de receita diferida 
em 31/12/2020, refere-se à entrada do imobilizado com o contrato de gestão no hospital, 
contabilizando a depreciação mensal dos bens na conta receita diferida no passivo conforme 
abaixo:
 2020 2019
Imobilizado – contrato de gestão 3.285.096  3.269.633 
Total investido em ativo         3.285.096  3.269.633 
Depreciação acumulada          (748.116)       (406.866)
Total imobilizado         2.536.980  2.862.767 
(+) Saldo para investimento            168.956  171.750 
Receita diferida         2.705.936  3.034.517 
12. PATRIMÔNIO LÍQUIDO: O Patrimônio Social é acrescido de excedentes de receitas 
sobre despesas (superávit), ou deduzidos por insuiciências (déicit), dos resultados obtidos 
nas atividades de gestão.
13. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS:
 2020 2019
Serviços de gestão (661.372) (625.232)
Energia elétrica (287.505) (311.700)
Viagens e hospedagens (14.078) (79.907)
Manutenção e conservação - (28.055)
Outros (224.111) (253.469)
 (1.187.066) (1.298.363)

14. RENÚNCIA FISCAL: A Entidade aplica integralmente no País os recursos para 
manutenção dos seus objetivos institucionais e mantém escrituração regular de 
suas receitas e despesas, está imune do imposto de renda, da contribuição social e 
dos impostos estaduais e municipais de acordo com os dispositivos da Constituição 
Federal do Brasil - CF e Código Tributário Nacional – CTN.  Atendendo ao disposto 
no item 27 – (C) do ITG 2002 (R1) – Entidade sem Finalidade de Lucros, em que a 
renúncia iscal relacionada com a atividade dever ser evidenciada nas demonstra-
ções contábeis como se a obrigação devida fosse, está sendo apresentado o quadro 
de impostos incidentes sobre as operações. O valor da isenção do recolhimento da 
Contribuição Patronal sobre a folha de pagamento e serviços prestados por contri-
buintes individuais, devido ao INSS e o valor da COFINS estão demonstrados, como 
se devidos fossem.
 2020 2019
Cota patronal  907.793 789.721
Terceiros  263.260 229.019
RAT/SAT  90.779 78.972
Total INSS 1.261.832 1.097.712
COFINS  395.063 395.063
Total 1.656.895 1.492.775
15. COBERTURA DE SEGUROS: Em 2020, a cobertura de seguros foi determinada 
e contratada em base técnica que a Administração estima suiciente para cobertura 
de eventuais perdas decorrentes de sinistros com bens e direitos.
16. INSTRUMENTOS FINANCEIROS: A Entidade participa de operações envol-
vendo instrumentos inanceiros com o objetivo de inanciar suas atividades ou 
aplicar seus recursos inanceiros disponíveis. A Administração dessas operações é 
efetuada mediante deinição de estratégias de operação e do estabelecimento de 
sistemas de controles. Opera com diversos instrumentos inanceiros, incluindo apli-
cações inanceiras, recebimento de entes públicos e contas a pagar a fornecedores. 
Os valores registrados no ativo e no passivo circulante têm liquidez imediata ou ven-
cimento, em sua maioria, em prazos inferiores a três meses. Considerando o prazo 
e as características desses instrumentos, que são sistematicamente renegociados, 
os valores contábeis se aproximam dos valores justos.
 2020 2019
Aplicações inanceiras         4.979.858  3.134.650 
Contas a receber                     -   1.024.067 
Total ativos inanceiros         4.979.858  4.158.717 
Fornecedores            454.401  508.925 
Total passivos inanceiros 454.401  508.925 
17. GESTÃO DE RISCOS: A Entidade possui exposição aos seguintes riscos advin-
dos de instrumentos inanceiros. Risco de liquidez: As principais fontes de liquidez 
da Entidade derivam do saldo de caixa e aplicações inanceiras, do luxo de caixa 
gerado por suas operações de recebimento de repasses. A Administração da Entida-
de entende que tais fontes são adequadas para atender seus usos de fundos, o que 
inclui, mas não se limita a capital de giro, pagamentos a fornecedores e prestadores 
de serviços. A abordagem na administração de liquidez é de garantir, o máximo pos-
sível, que sempre haja liquidez suiciente para cumprir com suas obrigações quando 
do seu vencimento, em condições normais, sem causar perdas inaceitáveis ou com 
risco de imagem à Entidade. Risco de operacional: Principais riscos associados 
a COVID-19 nas operações da Entidade: Os riscos decorrentes de pandemias 
de saúde, atualmente provocadas pela COVID-19, podem contribuir de maneira 
signiicativa para a deterioração das condições econômicas no Brasil e nos demais 
países intensamente afetados, e poderiam trazer, entre outras consequências: (i) 
risco de recebimento ou atrasos no recebimento dos recursos do contrato de gestão 
por recessão econômica e redirecionamento de gastos do Ente Público; (ii) Aumen-
to signiicativo nos custos de aquisição de insumos e materiais para tratamento e 
contenção da COVID-19, caso o Hospital seja eleito como ponto de referência para 
atendimento da doença, o que pode levar a desabastecimento e/ou necessidade 
de complemento de luxos de caixa; (iii) Paralisação parcial ou completa de forne-
cimento de produtos e serviços, em virtude de colapso ou demanda excessiva, por 
tempo indeterminado; e (iv) Alto nível de exposição de funcionários, clientes, for-
necedores, prestadores de serviço em relação ao contágio, possibilitando perda de 
capacidade de atendimento. A Administração manteve seu planejamento de ativi-
dades ao longo de 2020, relativo à preparação de sua estrutura para atender maior 
demanda de pacientes, executando as atividades com resguardo necessário de seus 
proissionais, clientes e fornecedores.  A Administração acredita que o Hospital não 
possui risco de continuidade operacional. No entanto, mudanças futuras que possam 
deteriorar o ambiente econômico, social  e de saúde, podem levar a Entidade a rever 
suas estimativas de luxo de caixa futuro e, eventualmente, podem requerer novas 
requisições de recursos e estrutura junto ao Ente Público.
20. EVENTOS SUBSEQUENTES: a) Nova onda de infecções e Impactos da 
COVID-19 para 2021: A Administração da Sociedade acompanha tempestivamen-
te e com responsabilidade as informações e orientações da Organização Mundial 
da Saúde (OMS), Ministério da Saúde e demais agências reguladoras, acerca das 
medidas adequadas a serem implementadas nas atividades operacionais e admi-
nistrativas. A Administração acompanha o aumento das divulgações sobre conta-
minação, sobre elevação nos casos de mortes e nova implementação de restrições 
de circulação e atividades pelos Entes Governamentais, concluindo que os efeitos 
inanceiros sobre estes impactos devem ser percebidos nas operações nos próximos 
meses, porém optou por não realizar provisões adicionais ou contingenciais nessas 
demonstrações contábeis.

À Diretoria do Instituto Nacional de Desenvolvimento Social e Humano – INDSH. Hospital Geral de Ipixuna do Pará. Ipixuna do Pará/PA
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis do Instituto Nacional de Desenvolvimento Social e Humano – INDSH / Hospital Geral de Ipixuna do Pará, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas demonstrações do superávit, das mutações do patrimônio líquido e dos luxos de caixa, para o exercício indo nessa data, assim como 
das principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e inanceira do Instituto Nacional de Desenvolvimento Social e Humano – INDSH / Hospital Geral de Ipixuna do Pará, em 31 de dezembro de 2020, o desempenho 
de suas operações e os seus luxos de caixa para o exercício indo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidade do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Proissional 
do Contador e nas normas proissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suiciente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria (“PAA”) são aqueles que, 
em nosso julgamento proissional, foram os mais signiicativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
contábeis como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações contábeis e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. • Provisões para 
riscos e passivos contingentes: Conforme nota explicativa nº 10, provisão para contingências e depósitos judiciais, a Entidade possui processos, questionamentos ou assuntos relevantes 
acerca de questões cíveis e trabalhistas, cujos desfechos não estão totalmente sob seu controle. Considerando a complexidade do ambiente judiciário e a necessidade de julgamento crítico 
em relação a probabilidade de perda nestes processos, eventuais mudanças de prognóstico e/ou julgamento podem trazer impactos relevantes nas demonstrações contábeis. Sendo assim, a 
avaliação, mensuração e divulgação destas contingências foi considerado como foco de análises em nossa auditoria. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos procedimentos 
de auditoria para endereçamento dos riscos de provisão para contingências incluíram, entre outros: (i) envio de correspondência independente para os assessores jurídicos responsáveis 
pelos processos da Entidade; (ii) avaliação de controles internos histórico da natureza dos processos e desfechos; (iii) Discussões com a Administração e seus assessores jurídicos sobre as 
premissas adotadas na deinição dos prognósticos de perda dos processos representativos; (iv) obtenção de opinião legal dos assessores jurídicos, acerca de assuntos de alta exposição da 
Entidade; e (v) veriicação da consistência das informações de resposta de assessores jurídicos com as informações e controles da Administração. Com base nos procedimentos aplicados, 
entendemos que os controles internos mantidos, bem como as estimativas utilizadas pela Administração, proporcionam uma base razoável e consistente com as suas conclusões, reletidas 
nas demonstrações contábeis. • Provisão ou baixa de créditos com liquidação duvidosa: A estimativa de provisão para créditos de liquidação duvidosa e/ou reconhecimento da perda 
dos recebíveis com baixa perspectiva de recebimento envolve alto nível de julgamento por parte da Administração.              Continua..
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